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PARECER JURíDICO N" 22212024

Assunto: DISPENSA DE LlclTAçÃo No 72/2024

Requerente: Secretaria MunicipaI da Educação

RELATóRIO:

Trata-se de solicitação para aquisição de peças para micro-ônibus - HZA-

5809, pertencente à Secretaria requerente.

A supracitada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art. 75, inciso ll, da Nova de Le[ de Licitações e Contratos Adminlstrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Juridico em Processos Llcitatórlos cumpre a

função de análtse à [egatidade do procedlmento, bem como os pressupostos

formals da contratação, ou seja, avaliar a compattbiltdade dos atos admlnistrativos

produzldos no processo de contratação púbtica com o slstema jur(dico vigente.

Desta forma, a convenlência da realização de determlnada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela Adminlstração

PúbIica:

XXI - ressatvados os casos especificados na têgistação, as obras, serviços,
compras e atienações serão contratados mediante processo de licitação
púbti.ca que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes.
com ctáusulas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçôes efetivas da proposta, nos termos da [ê1, o qual somente
permitirá as exigências de quatificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Le[ das

Llcitações e Contratos Públicos", foi pubticada com o objetivo de regutamentar o
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citado dispositivo constitucional, e criar padrôes e procedimentos para reger a

contratação pe[a Adminlstração.

A obrigatoriedade da reatização do procedimento llcitatório é um

corotário do princlpio constitucional da isonomia, previsto na Constitutção Federal

de 1988 (art. 50, l), peto qua[, todos devem receber tratamento [gua[ pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escothidos por crltérios de amizade

pessoat e outros interesses que não o da consecução da finalidade púbtica.

Assim, o objeto lmediato e próprlo da licitação é evltar a ocorrência do

arb(trio e do favoritismo. Segundo o constitucio nalista Atexandre de Morals, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtico,

petos particulares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do

prévio certame licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses

trazidas na própria [el. Tais situações, contudo, configuram-se em exceçôes à regra

gerat. A licitação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Assim, retiradas às hlpóteses de excepclonatidade, é obrigatórla a

realização do procedlmento llcitatório peta Admlnlstração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de reatização de

procedimento licttatório, o próprio dlsposltivo constitucionâl reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legistação,

quais sejam a dispensa e a inexigibltidade de [citação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a posslblidade de

existlrem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Administração Pública a celebrar, de forma discriclonária, contratações diretas sem

a concretüação de ceftame licltatório.

A dispensa de licitação é uma dessas moda[ldades de contratação dlreta.

O artlgo 75, da Lei 14.133/2021 e[enca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é poss(vel que a aquisição se dê por dispensa de

ticitação, com fulcro no art.75, parágraÍo 70, da Lei 14.133/2021:
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Art. 75. É d'rspênsável a ticitação:

ll - para contratasão que ênvotva vatores inÍeriores a R$ 50.000.00

(cinquenta mil reais), no câso dê out]os sewiços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuatizou os vatores estabelecidos

acima que o valor limite pa!'a contrataÇão por dispensa de licitação passará para R$

59.906,02 (clnquenta e nove mil novecentos e seis reals e dois centavos).

Desta forma, compreênde-se que a dispensa de ticitação poderá ser

reatlzada desde que a hlpótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos lnclsos do artigo 75 da nova tei de licttações, sttuação em

que é dispensável a deftagração de procêsso administrativo llcitatórlo, o que

simpliftca demasladamente a atuação da administração, otimlzando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

o processo admlnlstrativo. Logo o admlnistrador está obrigado a seguir um

procedimento admlnistrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constitucionais da Admlnistração Pública.

Observa-se que o presente processo foi autorlzado e justificado pela

autorldade competente, que consta ainda termo de referência, estimativa de

despesa e comprovação da MECÂNICA sACoN E FRUSCALSo LTDA, CNPJ No

93.115.384/0001-79, no valor de R$ 860,07 (oitocentos e sessenta reais com sete

centavos), a[ém de ter demonstrado sua habilitação mediante a documentação

so[citada, que o vator da aquisição encontra-se dentro dos limites [egais, que há

disponibitidade e compatibilidade orçamentária para a contratação e que o

processo fol instruído por CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto, as

exigências [egais.

Vertfica-se assim, estarem atendidas as exigências contldas no cltado

artigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessa rlamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the tegatidade e adequação, essenclalmente, no que tange

à razão da escolha do contratado e justlficatlva de preço, estando dentro dos

padrões da razoabltldade.
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Dlante do exposto, uma vez prêenchidos os requisitos prevlstos na Lei nô

14.133/2021 especlatmente em seus arts,72 e 75, ll, não vistumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de [citação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as provldênclas assinatadas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

aclma, opina-se peta formatlzação do processo de contratação direta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhor ju[zo.

Tapejara, RS, 28 de março de 2024.
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